PARECER Nº 270, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 695, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar os hospitais públicos a proceder ao registro e à comunicação imediata do nascimento de crianças com microcefalia às instituições e associações especializadas que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência no Estado. 

O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação. 

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado.

A microcefalia ocorre quando uma criança nasce com o perímetro cefálico menor que o considerado padrão, o que pode representar um indício de que o cérebro não cresceu como deveria. Tal má formação está associada à ocorrência de deficiências intelectuais e físicas em variados graus impostas à criança e, portanto, é imprescindível que a saúde pública crie mecanismos para levar informação às pessoas, sobretudo gestantes, de forma a incentivar que a criança seja submetida a estímulos precocemente, aprimorando seu desenvolvimento neuropsicomotor.

Assim, o projeto é conveniente e oportuno, na medida em que patrocina um liame entre entidades especializadas e a família da criança portadora de microcefalia, com o objetivo de, assim, propiciar com maior facilidade e qualidade o trabalho terapêutico supracitado, que implica uma abordagem interdisciplinar, envolvendo pediatras, fisioterapeutas, fonoaudiólogos etc. 

Nesse sentido, merece destaque o artigo 2° da proposição, que, ao elencar os propósitos da medida, prevê o apoio e acompanhamento imediatos perante a criança, com vistas à sua estimulação precoce, por uma equipe interdisciplinar. Prevê, ainda, o amparo aos pais e a garantia de condições reais de socialização, inclusão e inserção social, bem como a geração de oportunidades, entre outros objetivos imprescindíveis ao tema. 

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 695, de 2017.

a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  20/3/2018

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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